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funcional da Escola e das alíneas i) a aa) do n.º 5.1. da referida deli-
beração de delegação de competências.

A prática de quaisquer atos ao abrigo da presente subdelegação de 
competências fica sujeita ao cumprimento do disposto nos números 10, 
11 e 16 da mesma deliberação de delegação de competências do Conselho 
de Administração da Parque Escolar, E. P. E.

Até ao dia cinco de cada mês, o subdelegado deve apresentar -me um 
relatório dos atos praticados no mês imediatamente anterior, ao abrigo 
da presente subdelegação de competências, explicitando os compromis-
sos assumidos que impliquem despesa, com indicação dos respetivos 
montantes.

O presente despacho produz efeitos imediatos, considerando -se 
ratificados todos os atos praticados, que se incluam no âmbito desta 
subdelegação de competências, entre a presente data e a data da sua 
publicação no Diário da República.

13 de julho de 2012. — O Diretor Coordenador, Eng.º Nuno Alexandre 
Dias dos Santos Oliveira de Abreu.

306352396 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Deliberação n.º 1227/2012
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 29 de agosto de 2012:

Jorge Manuel Amaral Correia Pires, Assistente Hospitalar de Medicina 
Física e Reabilitação, autorizada a redução de uma hora no seu horário 
semanal (de 39 para 38 horas semanais), ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º 
do Decreto -Lei n.º 73/90, de 06 de março, em vigor nos termos do n.º 3 
do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 04 de agosto e alínea b) 
do n.º 2 da Circular Informativa n.º 6/2010, de 06 de junho da ACSS, 
com efeitos a partir de 29 de agosto de 2012. (Não carece de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de agosto de 2012. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Margarida Rebelo da Silveira.

206357248 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 11947/2012

Regulamento dos Horários de Funcionamento de Estabelecimentos
Comerciais do Município de Albufeira

Desidério Jorge da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Al-
bufeira:

Faz saber que, em sessão realizada em 26 de julho de 2012, foi apro-
vado, na Assembleia Municipal de Albufeira, a introdução de alterações 
ao Regulamento dos Horários de Funcionamento de Estabelecimentos 
Comerciais do Município de Albufeira.

E para que não se alegue desconhecimento se publica o presente, com 
a nova redação daquele diploma regulamentar.

16 de agosto de 2012. — O Presidente da Câmara, Desidério Jorge 
da Silva.

Regulamento dos Horários de Funcionamento
de Estabelecimentos Comerciais do Município de Albufeira

Nota Justificativa
O Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, sucessivamente alterado 

pelo Decreto -Lei n.º 126/96, de 10 de agosto, pelo Decreto -Lei 
n.º 216/96, de 20 de novembro, pelo Decreto -Lei n.º 111/2010, de 
15 de outubro e pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 01 de abril, veio 
estatuir o regime jurídico dos horários de funcionamento dos estabe-
lecimentos comerciais, tendo, igualmente, procedido à transferência 
de competências, para os Municípios, em matéria de regulamentação 
do funcionamento daqueles.

Consta daquele regime, a faculdade das câmaras municipais, cum-
pridas as formalidades nele previstas, restringir ou alargar os limites 
fixados naquele mesmo diploma.

Em cumprimento do previsto naquele Regime, o Município de Albu-
feira assegurou a regulamentação daquela matéria, encontrando -se em 
plena vigência, sem quaisquer alterações, desde 27 de junho de 2011, 
o Regulamento dos Horários de Funcionamento de Estabelecimentos 
Comerciais do Município de Albufeira.

Pelo decurso do tempo, tem vindo a ficar demonstrado, parti-
cularmente no decorrer da época balnear, que o atual esquema de 
horários de abertura dos estabelecimentos comerciais (sobretudo, 
dos bares, espaços designados por “dancing” e discotecas) está 
longe de ser pacífico, sendo sim gerador de ampla controvérsia 
e descontentamento generalizado, no seio dos diferentes agentes 
envolvidos.

Sem descurar o cariz marcadamente turístico do Concelho de Albufeira 
e as legítimas expetativas de todos aqueles que nos visitam, imperativos 
de legalidade ditam que este Município adote todas as medidas e inicia-

tivas que se afigurem necessárias, de forma a conciliar tão diferentes 
interesses em presença, a saber: por um lado, os agentes económicos 
e seus trabalhadores; por outro, os residentes na envolvente daqueles 
espaços e os consumidores em geral.

O histórico de diversas situações e episódios documentados nos Ser-
viços camarários, motivadores de reclamações e insurreições, tornam 
premente a instauração de medidas restritivas, no que respeita aos li-
mites de abertura e funcionamento dos estabelecimentos comercias, 
impondo -se, assim, proceder à introdução de alterações ao Regulamento 
dos Horários de Funcionamento de Estabelecimentos Comerciais do 
Município de Albufeira.

Ao que acresce a circunstância do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 01 de 
abril ter vindo simplificar o regime do exercício de diversas atividades 
económicas no âmbito do “licenciamento zero”, nomeadamente, no que 
se reporta à atribuição do horário de funcionamento dos estabelecimentos 
comerciais, suas alterações e respetivo mapa, os quais passam a estar 
sujeitos a um regime de mera comunicação prévia no Balcão do Em-
preendedor. Este facto propícia, igualmente, a introdução de alterações 
a este diploma.

Constitui lesão grave do interesse público que alguns bares, sem 
quaisquer condições acústicas e funcionando de portas e janelas 
abertas, utilizam os seus aparelhos sonoros de forma abusiva, cau-
sando incomodidade quer a transeuntes, ou comerciantes e residentes 
vizinhos, os quais não podem beneficiar do regime de funcionamento 
em regime excecional e precário, em prejuízo do bom ambiente de 
Albufeira, dos próprios colegas e das outras atividades económicas 
do concelho, independentemente das sanções que lhes possam ser 
aplicadas.

Este regime deve ser visto, não como um regime punitivo, bem pelo 
contrário, é um regime que premeia os comerciantes de bares que preten-
dem uma efetiva animação noturna de Albufeira e que, com a sua ação 
contribuem para o bom nome de Albufeira, ação esta que é coincidente 
com o interesse público do concelho.

Pelo contrário, aqueles que, indevidamente exercem a sua atividade 
comercial, causando poluição sonora em prejuízo alheio e degradando 
o ambiente de Albufeira, se devem ficar sujeitos aos regimes sancio-
natórios por violação de lei, seguramente não sendo contribuintes 
do interesse público da imagem turística de Albufeira, não podem 
beneficiar de uma extensão de horário precário, justificável em alguns 
períodos de maior afluência turística.

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento, elaborado em execução do Decreto -Lei 
n.º 48/96 de 15 de maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 126/96, de 10 de agosto, pelo Decreto -Lei n.º 216/96, de 20 de 
novembro e pelo Decreto -Lei n.º 111/2010, de 15 de outubro, é aplicá-
vel a todas as pessoas (singulares e coletivas) que exerçam atividades 
comerciais na área do Município de Albufeira.
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Artigo 2.º
Objeto

Constitui objeto deste regulamento o regime de fixação dos períodos 
de abertura e funcionamento dos estabelecimentos de venda ao público 
e de prestação de serviços referidos nos números 1 a 4 do artigo 1.º 
do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, o qual deve ser observado, 
nomeadamente, aquando da submissão da mera comunicação prévia 
do horário ou das respetivas alterações, a efetuar pelo interessado, por 
via eletrónica.

Artigo 3.º
Competência

1 — Compete à Assembleia Municipal, por iniciativa própria ou 
mediante proposta da Câmara, efetuar qualquer alteração ao presente 
Regulamento.

2 — Compete ao Presidente da Câmara Municipal, ou Vereador com 
competência delegada, verificar do cumprimento do presente regula-
mento, instruir os processos de contraordenação e aplicar as respetivas 
coimas e sanções acessórias, revertendo as receitas provenientes da sua 
aplicação exclusivamente para a Câmara.

Artigo 4.º
Regime de funcionamento

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, as entida-
des que exploram os estabelecimentos abrangidos pelo presente 
regulamento,podem escolher, para os mesmos, durante todos os dias 
da semana, os períodos de abertura e funcionamento compreendidos 
entre:

a) Abertura: 6 horas;
b) Encerramento: 24 horas.

2 — Os estabelecimentos de restauração ou de bebidas denominados 
por cafés, pastelarias, cervejarias, gelatarias, casas de chá, restaurantes, 
snack -bares, “self -service” e casas de pasto e de máquinas de diversão, 
estabelecimentos de artesanato, recordações, postais, revistas e jornais, 
artigos de fotografia e cinema, tabacos e afins de outros artigos de in-
teresse turístico, poderão optar por um dos regimes de funcionamento 
seguintes:

a) encerramento às 02:00 horas, todos os dias da semana, caso 
o estabelecimento não tenha qualquer equipamento sonoro, com 
exceção do televisor, e desde que o respetivo funcionamento não 
perturbe os residentes na envolvência. Em caso de reclamação em 
contrário, considerada fundada pelo Vereador do Pelouro, o estabe-
lecimento terá que passar a laborar sempre com as portas fechadas 
a partir das 24 horas;

b) Encerramento à 01:00 hora, todos os dias da semana, para os 
estabelecimentos de restauração e bebidas que, tendo aparelho de som 
suscetível de produzir campo sonoro que viole o Regulamento Geral 
sobre Ruído, tenham adquirido e montado no estabelecimento, um limi-
tador de som, o qual deverá estar selado e calibrado em conformidade 
com o Regulamento Geral sobre o Ruído. Nestes casos, a laboração fica, 
contudo, sujeita, às regras constantes do artº. 5.º deste Regulamento, 
com as devidas adaptações;

c) em todas as demais situações que não encontrem previsão nas 
antecedentes alíneas, encerramento às 24 horas.

3 — Os estabelecimentos de restauração ou de bebidas denominados 
por bares, poderão optar por um dos regimes de funcionamento seguintes, 
aplicável durante todos os dias da semana:

a) Funcionamento em regime normal — abertura às 9 horas e encer-
ramento às 24 horas;

b) Funcionamento em regime alargado — abertura às 9 horas e en-
cerramento às 02 horas e, excecionalmente, na noite de 31 de dezembro 
para 01 de janeiro, às 8 horas;

c) Funcionamento em regime excecional e precário — abertura às 
9 horas e encerramento às 04 horas, concedido com o limite máximo de 
um mês do calendário legal e caducando automaticamente no final de 
cada mês, aplicando -se a este regime todas as regras do regime alargado 
previsto na alínea anterior.

4 — Os estabelecimentos designados por “clubes” (clubs), “cabarés”, 
“boites” e “dancings”, casas de fado e estabelecimentos análogos, pode-
rão optar por um dos regimes de funcionamento seguintes:

a) Funcionamento em regime normal — abertura às 16 horas e en-
cerramento às 24 horas;

b) Funcionamento em regime alargado — abertura às 16 horas e 
encerramento às 04 horas, de domingo a quinta -feira e encerramento 

às 05 horas, nas noites de sexta -feira para sábado e de sábado para 
domingo; excecionalmente, na noite de 31 de dezembro para 01 de 
janeiro, às 8 horas.

5 — Os estabelecimentos designados por “disco” ou discoteca dis-
põem dos regimes de laboração seguintes:

a) Funcionamento em regime normal — abertura às 18 horas e en-
cerramento às 4 horas;

b) Funcionamento em regime alargado — abertura às 18 horas e 
encerramento às 06 horas, de domingo a quinta -feira e encerramento 
às 07 horas, nas noites de sexta -feira para sábado e de sábado para 
domingo; excecionalmente, na noite de 31 de dezembro para 01 de 
janeiro, às 8 horas.

6 — As esplanadas e demais recintos, parcial ou totalmente, ao ar 
livre poderão funcionar até ao limite do horário do estabelecimento a que 
pertencem, sendo que as atividades ruidosas que naqueles decorram não 
poderão, em caso algum, perdurar para além das 24 horas, sem prejuízo 
da observância de limites mais restritivos decorrentes de Licenças Espe-
ciais de Ruído e da legislação em vigor, nomeadamente, o Regulamento 
Geral sobre o Ruído (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de 
dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 9/2007, 
de 17 de janeiro) e do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro.

7 — As lojas de conveniência poderão funcionar até às 2 horas de 
todos os dias da semana.

8 — No caso de estabelecimentos comerciais situados em Centros 
Comerciais, aplicar -se -á o seguinte horário de funcionamento:

a) Abertura: 8 horas;
b) Encerramento: 24 horas.

9 — Os arraiais organizados por associações desportivas, recreativas 
e culturais do concelho poderão funcionar nos horários seguintes:

a) até às 24 horas, quando decorram ao ar livre;
b) até às 02 horas, nas demais situações e desde que não perturbem 

os habitantes da envolvente.

10 — Excetuam -se dos limites fixados nos números anteriores:
a) Os estabelecimentos situados em estações e terminais rodoviários, 

ferroviários, aéreos ou marítimos, bem como postos abastecedores de 
combustível de funcionamento permanente;

b) As farmácias indispensáveis ao serviço público, conforme escala 
de abertura aprovada nos termos do n.º 2 do artigo 36.º do Decreto -Lei 
n.º 409/71 de 27 de setembro.

Artigo 5.º
Períodos de Funcionamento — Situações excecionais

1 — O Presidente ou o Vereador com competência delegada, poderá 
alargar os horários fixados no n.º 1 do artigo 4.º, a pedido dos interessa-
dos, desde que se verifiquem, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Considerar -se tal medida justificada face aos interesses dos con-
sumidores, nomeadamente quando a mesma venha a suprir carências 
no abastecimento de bens ou de prestação de serviços, contribuir para 
a animação e revitalização do espaço urbano ou contrariar tendências 
de desertificação da área em questão;

b) Situarem -se os estabelecimentos em zonas da cidade onde os 
interesses de determinadas atividades profissionais o justifiquem, de-
signadamente zonas com forte atração turística ou zonas de espetáculos 
e ou animação cultural;

c) Sejam respeitadas as características socioculturais e ambien-
tais da zona e a densidade da população residente, bem como as 
características estruturais dos edifícios, condições de circulação e 
estacionamento;

d) Sejam rigorosamente respeitados os níveis de ruído impostos pela 
legislação em vigor, tendo em vista a salvaguarda do direito dos resi-
dentes em particular e da população em geral à tranquilidade, repouso 
e segurança.

Artigo 5.º-A
Requisitos do Regime de Funcionamento Alargado

1 — Sob pena do espaço ter que encerrar, ao público, às 24 horas, o 
funcionamento de qualquer estabelecimento de restauração ou de bebidas 
que disponha de aparelho de som suscetível de produzir campo sonoro 
que viole o Regulamento Geral sobre o Ruído, no regime alargado, pre-
visto no artigo antecedente, depende, cumulativamente, da observância 
das condições seguintes:

a) O estabelecimento tem que se encontrar dotado de um limi-
tador/compressor com sonómetro integrador incluído ou limitador 
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acústico com acesso remoto e registo de dados devidamente instalado 
no interior daquele e que restrinja devidamente o campo sonoro 
praticado no local;

b) O limitador/compressor mencionado no ponto antecedente, de 
marca e modelo à escolha do proprietário/explorador do estabelecimento, 
deve, obrigatoriamente, conter um sonómetro integrador que permita o 
armazenamento de dados em cartão “SCD”, este com autonomia mínima 
de 7 dias em captação contínua, devendo o equipamento registar leituras 
em intervalos de 2 minutos;

c) O mencionado leitor, cuja aquisição e correta instalação no 
estabelecimento é condição necessária da fruição dos períodos alar-
gado e excecional, tem que se encontrar em irrepreensível e regular 
funcionamento, durante todo o período em que o estabelecimento 
labora;

d) O citado aparelho deve dispor de um adequado software de gestão 
e visualização, à distância, pela Polícia Municipal, dos campos sonoros 
dos estabelecimentos de restauração ou de bebidas que disponham de 
aparelhos musicais, o qual deve permitir que aqueles Serviços efetuem 
a verificação, em tempo real, dos campos sonoros efetivamente prati-
cados no local; assim como a visualização do histórico dos respetivos 
registos;

e) Quando adquirido após o mês de abril de 2012, o aparelho limi-
tador compressor deve, igualmente, apresentar um nível sonoro que 
registe em memória interna e contenha em display digital externo o 
valor do nível sonoro instantâneo no estabelecimento, bem como as 
características seguintes:

e1) permita monitorização e parametrização remota;
e2) seja compatível com portal telemático disponibilizado pelo Mu-

nicípio;
e3) permita o ajuste da limitação global ou por bandas de frequência;
e4) tenha microfone incluído que seja passível de ser calibrado com 

calibrador sonoro standard;
e5) efetue registo simultâneo do nível SPL, e Leq tanto por micro-

fone como por entrada de linha para efeitos de comparação e análise 
em gráfico;

e6) entrada de microfone dupla que permita fazer dois registos em 
simultâneo;

e7) permita conexão ao sistema de alarme de incêndios tendo a pos-
sibilidade de cortar o som e passar mensagem de evacuação em caso 
de incêndio;

f) Relativamente aos equipamentos que não permitam uma leitura 
de dados em tempo real (ou seja, os adquiridos antes de abril de 2012), 
o explorador do estabelecimento tem que facultar, semanalmente, ao 
Município de Albufeira, a leitura e gravação do cartão do limitador, 
sem quaisquer restrições, mediante envio dos correspondentes dados, 
por correio eletrónico ou através de deslocação aos competentes 
Serviços Municipais. Neste caso, o cartão será imediatamente devol-
vido ao interessado. Os dados e informações lidas e copiadas ficarão 
propriedade do Município de Albufeira, para todos os efeitos legais; 
nomeadamente, para consulta e processamento dos competentes 
serviços camarários e entidades policiais. Este regime de exceção 
não poderá, em caso algum, perdurar para além de 01 de junho de 
2013; data em que, irremediavelmente, todos os estabelecimentos 
terão que deter condições para que se processe a leitura de dados do 
equipamento em tempo real;

g) No que respeita aos equipamentos adquiridos após abril de 2012, 
o software referido deve, nomeadamente, permitir que a Polícia Muni-
cipal efetue a gestão do controlo documental das atividades; controle 
as incidências nos sistemas de som; fiscalize e controle, em tempo real 
e de forma documentada, as atividades realizadas no estabelecimento; 
controle os níveis dos campos sonoros praticados; bem como efetue o 
controlo do cumprimento escrupuloso dos horários de abertura e encer-
ramento do estabelecimento. Ressalva -se que, enquanto o Município de 
Albufeira não possuir a plataforma informática que viabiliza a leitura 
de dados do cartão limitador, em tempo real, a comunicação dos dados, 
pelo explorador do estabelecimento àquela Edilidade, deve ser efetuada 
nos termos da alínea antecedente;

h) O explorador encontra -se desonerado do cumprimento da obrigação 
de comunicação de dados do cartão do limitador durante os períodos 
em que o estabelecimento se encontra encerrado, para o que deve avisar 
o Município de Albufeira dessa circunstância, com uma antecedência 
mínima de 8 dias;

i) Inexistência, sem qualquer exceção, de colunas e demais equi-
pamentos de som, instalados no exterior do estabelecimento ou nas 
respetivas fachadas; assim como de quaisquer emissores, amplificadores 
e outros aparelhos sonoros que projetem sons para as vias e demais 
lugares públicos;

j) Durante o período de funcionamento, sempre que decorra qualquer 
atividade ruidosa permanente ou temporária no interior do estabeleci-
mento, as portas e janelas devem encontrar -se encerradas.

3 — A análise e verificação que o Município de Albufeira realiza, 
quer por via do software de gestão e visualização dos campos sonoros 
em tempo real, quer pela leitura dos dados registados no cartão do 
limitador/compressor, nos termos do disposto nas alíneas do número 
anterior, destina -se a fiscalizar o estrito cumprimento do campo sonoro 
a ser fixado tendo em atenção o Estudo elaborado para o efeito, intitu-
lado Programa de Monitorização do Ruído produzido pelos estabele-
cimentos de restauração e de bebidas do concelho de Albufeira, suas 
revisões e adaptações anuais; cujas conclusões vinculam os respetivos 
destinatários.

4 — Sem prejuízo das obrigações que oneram os proprietários e ex-
ploradores de estabelecimentos, nos termos dos números anteriores, o 
Município de Albufeira, através dos respetivos serviços de fiscalização, 
reserva -se o direito de realizar aleatórias ações inspetivas, para apura-
mento do cumprimento de tudo quanto estatuído neste Regulamento, 
devendo o interessado facultar, em qualquer momento e sem restrições, 
o acesso ao equipamento.

Artigo 5.º-B
Requisitos do Regime Excecional e Precário

1 — Sendo obrigatórios os requisitos do regime alargado previsto 
neste regulamento, só podem beneficiar do regime excecional e precário 
aqueles estabelecimentos que:

a) No mês imediatamente anterior ao período pretendido, não lhes 
tenha sido levantado qualquer auto de contraordenação nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do Artº. 12.º;

b) Em que não se verifique qualquer das situações previstas no n.º 2 
do Artº. 6.º deste Regulamento.

2 — O interessado poderá suprir a ausência do requisito mencionado 
na alínea a) do número anterior, se exercer o seu direito de defesa nos 
termos gerais de direito e desde que desta resulte indiciária e objetiva-
mente a não verificação da violação do requisito supra ou no caso de ter 
confessado os factos do auto de transgressão, resulte uma justificação 
legal e atendível.

Artigo 6.º
Restrição do Horário de Funcionamento

1 — O horário de funcionamento fixado para certo estabelecimento, 
nos termos dos normativos antecedentes, pode ser restringido, a qual-
quer momento, pela Câmara Municipal de Albufeira, mediante decisão 
fundamentada, tendo em consideração, nomeadamente, os interesses 
dos cidadãos residentes, o direito destes à tranquilidade e ao repouso; as 
expectativas dos consumidores e dos grupos económicos com interesses 
diretos na zona da restrição, bem como as novas necessidades de ofertas 
turísticas e imperativos de revitalização da zona em presença.

2 — Constitui, nomeadamente, fundamento automático de restrição 
do horário de funcionamento do estabelecimento, a formalizar mediante 
decisão do Presidente da Câmara Municipal de Albufeira, com a facul-
dade de delegação:

a) a existência pontual ou reiterada de colunas ou quaisquer ou-
tros equipamentos de som, no exterior ou nas fachadas do estabele-
cimento;

b) a verificação regular de portas e janelas abertas, durante a produ-
ção de atividades ruidosas permanentes ou temporárias no interior do 
estabelecimento;

c) a existência de quaisquer emissores, amplificadores e quaisquer 
outros aparelhos sonoros (como sejam, aparelhagens, equipamentos áu-
dio e colunas) que projetem sons para as vias e demais lugares públicos;

d) o incumprimento do horário de funcionamento afixado no local, 
assim como do constante em licença especial de ruído que, para o espaço, 
tenha sido concedida;

e) quando exigível para o espaço em questão, a inexistência ou incor-
reta (ou fraudulenta) instalação do limitador/compressor com sonómetro 
integrador incluído;

f) quem, quando detentor do cartão SCD, violar a obrigatoriedade de se 
deslocar à policia municipal ou outra entidade a designar para facultar a 
leitura daquele, nas condições e periodicidades que, em concreto, tiverem 
sido fixadas pela Câmara Municipal, para o estabelecimento em questão.

3 — A decisão referida no número antecedente será precedida de 
audição escrita dos sindicatos, das associações patronais, das associações 
de consumidores e da junta de freguesia onde o estabelecimento se situe.
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Artigo 7.º
Audição prévia do interessado

A decisão de restrição do período de funcionamento do estabeleci-
mento é precedida de audiência prévia do proprietário e do explorador 
daquele, aos quais serão concedidos 10 dias (úteis e improrrogáveis) para 
pronúncia, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artº. 27.º do Decreto -Lei 
n.º 9/2007, de 17 de janeiro, em caso urgente.

Artigo 8.º
Mera Comunicação Prévia

1 — O titular da exploração do estabelecimento, ou quem o repre-
sentar deve proceder à mera comunicação prévia do respetivo horário 
de funcionamento, bem como das suas alterações, no “Balcão do Em-
preendedor”, dentro dos limites previstos no artigo 4.º

2 — O título comprovativo da mera comunicação prévia do 
horário de funcionamento, bem como das suas alterações, cor-
responde ao comprovativo eletrónico de entrega no “Balcão do 
Empreendedor”.

3 — Cada estabelecimento comercial deverá afixar o mapa do horário 
de funcionamento em local bem visível do exterior.

4 — No entanto, enquanto o respetivo expediente eletrónico, previsto 
na Portaria n.º 131/2011, de 04 de abril, não estiver ativo, o titular da 
exploração do estabelecimento, ou quem o representar terá que asse-
gurar a comunicação do horário de funcionamento e suas alterações, ao 
Município de Albufeira.

Artigo 9.º
Proibição de permanência de pessoas no estabelecimento

Durante o período em que o estabelecimento está encerrado é expres-
samente proibida a permanência de quaisquer utentes ou clientes, bem 
como de quaisquer pessoas que não façam parte do respetivo pessoal, 
salvo situações excecionais, motivadas por circunstâncias não imputáveis 
aos proprietários ou exploradores dos espaços.

Artigo 10.º
Jornada Laboral

A duração semanal e diária do trabalho estabelecida na lei, em instru-
mento de regulamentação coletiva de trabalho ou no contrato individual 
de trabalho será observada, sem prejuízo do período de abertura dos 
estabelecimentos.

Artigo 11.º
Fiscalização

A fiscalização do escrupuloso cumprimento do preceituado no presente 
regulamento incumbe aos serviços municipais de fiscalização, assim 
como à polícia municipal, devendo o explorador ou o responsável pelo 
estabelecimento no local, colaborar em tudo quanto possível, facultando 
o acesso a todos os espaços e equipamentos, sem restrições.

Artigo 12.º
Contraordenações

1 — Sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal, são 
puníveis como contraordenação, sancionáveis com coima:

a) o não cumprimento da obrigação de afixação do mapa de horário, 
tal qual prevista no artº. 8.º n.º 3 do presente regulamento;

b) o funcionamento do estabelecimento para além do respetivo horário 
de laboração que lhe estava fixado, nos termos do presente;

c) o incumprimento do campo sonoro fixado no Estudo realizado 
pelo Município — Programa de Monitorização do Ruído produzido 
pelos estabelecimentos de restauração e de bebidas do concelho de 
Albufeira — suas revisões e adaptações anuais, apurado na sequência 
da verificação dos registos do cartão do sonómetro;

d) a violação de qualquer norma prevista no presente regulamento, 
para a qual não exista outra sanção.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.
3 — A competência para determinar a instauração dos processos de 

contra -ordenação, para designar o instrutor e para aplicar as coimas, 
pertence ao Presidente da Câmara Municipal, com a faculdade de de-
legação e sub -delegação.

4 — As receitas provenientes da aplicação das coimas revertem para 
a Câmara Municipal de Albufeira.

Artigo 13.º
Coimas e sanção de encerramento

1 — A contraordenação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo an-
tecedente, é punível com coima de Euros 150,00 a Euros 450,00, para 
pessoas singulares e de Euros 450,00 a Euros 1.500,00, para pessoas 
coletivas.

2 — A contraordenação prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo an-
tecedente, é punível com coima de Euros 250,00 a Euros 3.740,00, 
para pessoas singulares e de Euros 2.500,00 a 25.000,00, para pessoas 
coletivas.

3 — Às contraordenações previstas nas alíneas c) e d) do n.º 1 do 
artigo anterior, são aplicáveis as coimas previstas nos termos gerais 
de direito.

4 — Em caso de reincidência e quando a culpa do agente e a gra-
vidade da infração o justifique, para além das coimas previstas nos 
números anteriores, pode ser aplicada a sanção de encerramento do 
estabelecimento durante um período não inferior a três meses e não 
superior a dois anos.

Artigo 14.º
Sanções Acessórias

1 — Para além das coimas previstas nos números anteriores, quando 
a gravidade da infração o justifique ou em caso de reincidência, poderão 
ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) alteração do horário de funcionamento do estabelecimento, com 
determinação de encerramento às 2 horas, durante os 30 dias subse-
quentes;

b) alteração do horário de funcionamento do estabelecimento, com 
determinação de encerramento do mesmo às 24 horas, durante os 30 dias 
subsequentes.

Artigo 15.º
Período mínimo de laboração

1 — Os proprietários deverão manter os seus estabelecimentos abertos 
no mínimo dez meses por ano, com os serviços mínimos de acordo com 
as exigências da região turística que estamos inseridos e assim manter 
a cidade em pleno funcionamento todo o ano.

2 — Dever -se -á estabelecer regras entre os proprietários para que 
não se encerre todos os estabelecimentos em determinada artéria/rua 
em simultâneo, devendo existir uma “sequência “alternada.

Artigo 16.º
Normas supletivas

Em todo o omisso no presente regulamento aplicar -se -á o disposto no 
Decreto -Lei n.º 48/96, com as subsequentes alterações.

Artigo 17.º
Alterações

As futuras alterações ao presente regulamento serão inseridas no local 
próprio, devendo ser sempre efetuadas por meio de substituição dos 
artigos alterados, supressão dos revogados ou aditamento dos novos.

Artigo 18.º
Disposição Transitória

1 — O disposto no Artigo 5.º B entra em vigor em simultâneo com 
a entrada em vigor das disposições que pressupõem a integral imple-
mentação do «Balcão do Empreendedor», como previsto no Decreto -Lei 
n.º 141/2012, de 11 de julho.

2 — Até à entrada em vigor do «Balcão do Empreendedor», como 
previsto no Decreto -Lei n.º 141/2012 de 11 de julho, o funcionamento 
em regime excecional e precário, previsto na alínea c) do n.º 3 do Artº. 4, 
é sempre precedido de pedido do interessado à Câmara Municipal, 
que só o concederá se entender existirem razões de interesse público, 
designadamente, a animação noturna e o período turístico em causa, 
devendo ser requerido dentro dos cinco dias úteis que antecedem o 
mês pretendido e devendo ser decidido no prazo de dois dias úteis, nos 
termos do anexo 2.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente regulamento e suas alterações entram em vigor no dia 
imediatamente subsequente à respetiva publicação no Diário da Re-
pública.
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PERÍODO DE FUNCIONAMENTO 

ESTABELECIMENTO_______________________________________ 

ATIVIDADE COMERCIAL__________________________________ 

Abertura__________horas 

Encerramento ____horas 

Encerramento Semanal 

_______________________ 

Interrupção Temporária das _____às_____horas 

DATA

___/__________/________ 

 O Titular do Estabelecimento 

________________________ 

ANEXO 

 ANEXO 2 

  

HORÁRIO 

de

Funcionamento em regime excecional e precário 

ANO:  

MÊS:   

BAR

Designação: ____________________________________________

Local do Estabelecimento: _________________________________ 

Titular do Estabelecimento: ________________________________ 

NIPC: _________________ CAE da atividade _________________ 

Morada: _______________________________________________ 

ABERTURA: 09 horas

Encerramento: 04 horas

O Titular do Estabelecimento 

(espaço destinado à Câmara Municipal de Albufeira) 

 306328777 

 MUNICÍPIO DE ALCANENA

Edital n.º 813/2012
Fernanda Maria Pereira Asseiceira, Presidente da Câmara Municipal 

de Alcanena, submete a apreciação pública e a participação dos inte-
ressados, por um período de 30 dias, nos termos e para os efeitos do 
n.º 1, do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, e em 
conformidade com o deliberado pela Câmara, na sua reunião realizada 
em 13 de agosto de 2012, o Projeto de Regulamento do Serviço de 
Saneamento de Águas Residuais Urbanas de Alcanena, que a seguir 
se transcreve.

Qualquer sugestão ou reclamação poderá ser apresentada por escrito 
e entregue em mão no GAP — Gabinete de Apoio à Presidência, sito na 
Praça 8 de Maio, em Alcanena, ou enviada por correio, para o endereço: 
Câmara Municipal de Alcanena, Praça 8 de Maio, 2380 -037 Alcanena. 
Poderá também, ser enviado via e -mail para: geral@cm -alcanena.pt.

E, para constar, se publica o presente edital e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume, Juntas de Freguesia 
e no site desta Autarquia.

23 de agosto de 2012. — A Presidente da Câmara, Fernanda Maria 
Pereira Asseiceira.

Projecto de regulamento do serviço de saneamento
de águas residuais urbanas de Alcanena

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, da Lei n.º 2/2007, de 15 de 
janeiro, com respeito pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, de 
26 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 12/2008, de 26 de fevereiro, 
e do Decreto -Lei n.º 152/97, de 19 de junho, bem como a Portaria 
n.º 34/2011, de 13 de janeiro.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece as regras a que deve obedecer a 
prestação do serviço saneamento de águas residuais urbanas no Muni-
cípio de Alcanena.

Artigo 3.º
Âmbito

O presente Regulamento aplica -se em toda a área do Município de 
Alcanena, às atividades de conceção, projeto, construção e exploração 
dos sistemas públicos e prediais de saneamento de águas residuais 
urbanas.

Artigo 4.º
Legislação aplicável

1 — Em tudo quanto for omisso neste Regulamento, são aplicáveis 
as disposições legais em vigor na lei respeitantes aos sistemas públicos 
e prediais de saneamento de águas residuais urbanas, designadamente, 
as constantes do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto.

2 — A conceção e o dimensionamento das redes gerais de distribui-
ção e das redes de saneamento interior, bem como a apresentação dos 
projetos e execução das respetivas obras, devem cumprir integralmente 
o estipulado nas disposições legais em vigor, designadamente as do 
Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto.

3 — A drenagem de águas residuais assegurada pelo Município 
de Alcanena obedece às regras de prestação de serviços públicos 
essenciais destinadas à proteção dos utilizadores que estejam consig-
nadas na legislação em vigor, designadamente, as constantes da Lei 
n.º 23/96, de 26 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 12/2008, 
de 26 de fevereiro, da Lei n.º 24/96, de 31 de julho, do Decreto -Lei 
n.º 195/99, de 8 de julho, e do Despacho n.º 4186/2000 (2.ª série), 
de 22 de fevereiro, com todas as alterações que lhes sejam intro-
duzidas

4 — Em matéria de procedimento contra ordenacional, são aplicáveis, 
para além das normas especiais, estatuídas no Capítulo VI do presente 
Regulamento e no Decreto - Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, as cons-
tantes do Regime Geral das Contra Ordenações e Coimas (Decreto -Lei 
n.º 433/82, de 27 de outubro, na redação em vigor).

Artigo 5.º
Entidade Titular e Entidade Gestora do Sistema

O Município de Alcanena é a Entidade Gestora que, nos termos da 
lei, tem por atribuição assegurar a provisão do serviço de saneamento 
de águas residuais no respetivo território, sendo ainda responsável 
pela conceção, construção e exploração do sistema público de sa-
neamento de águas residuais.

Artigo 6.º
Definições

Para efeitos de aplicação do presente Regulamento, entende -se por:
a) «Acessórios»: peças ou elementos que efetuam as transições nas 

tubagens, como curvas, reduções uniões, etc;
b) «Avarias»: ocorrência detetada num coletor ou numa conduta de 

elevação que necessite de medidas de reparação/renovação. Incluem -se 




